
 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

CNPJ 76.972.074/0001-51 
Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 

 

1 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº : 53/2026-PML 

PROCESSO Nº. 105/2026-PML 
 

I – DO PREÂMBULO: 

 
1.1. O MUNICÍPIO DE LOANDA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.972.074/0001-51, com sede na Rua Mato Grosso nº 354, nesta 
cidade de Loanda, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal e por intermédio do Pregoeiro 

designado pela Portaria nº 195/2026, torna público que realizará licitação na Modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, Tipo de Licitação: Menor Preço Por Lote, modo de disputa aberto, sob a forma de 

entrega integral objetivando a eventual contratação de empresa especializada para aquisição de 02 (dois) 

veículos automotores tipo Ambulância Simples Remoção Tipo “A”, através das Resoluções da SESA nº 
1357/2025 e nº 1815/2025, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município 

de Loanda-PR, a qual será regida pelas Leis Federais nºs. 14.133/2021 e 123/2006 e legislação 
complementar aplicável, e pelo Decreto Municipal nº 011/2024, bem como pelas demais normas vigentes 

e aplicáveis ao objeto da presente licitação, obedecendo ao seguinte calendário: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09:00 do dia 18 de agosto de 2026   

ABERTURA DAS PROPOSTAS.......: às 09:00 do dia 18 de agosto de 2026   

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 do dia 18 de agosto de 2026 

LOCAL: Portal https://www.gov.br/compras/pt-br 

 
1.1.1. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF. 
 

1.2. Para participação na licitação, os interessados deverão cadastrar-se previamente no Portal 

https://www.gov.br/compras/pt-br, de acordo com o Termo de Adesão celebrado com o Município de 

Loanda-PR. 
 
1.3. Somente poderá participar desta licitação as empresas regularmente estabelecidas no País, 

com ramo de atividade pertinente ao objeto da presente licitação, devendo o licitante apresentar 
proposta que atenda as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

1.4. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Licitação, de mais 
de uma empresa, bem como só será aceita a manifestação de 01 (um) representante por empresa. 

 
1.5. A participação neste Pregão importa ao proponente irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, e seus respectivos anexos, inclusive quanto a recursos. 
 
1.6. Não poderão participar do Pregão empresas que se apresentem sob a forma de consórcio, 

qualquer que seja sua forma de constituição, nem os interessados que se encontrem sob a condição de 
falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, tampouco aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 

a Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração. 
 

1.7. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as fases, sendo conduzido por Pregoeiro 

designado pelo Prefeito do Município de Loanda-PR e responsável pelo processamento e julgamento. 
 

1.8. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.1 deste 

Edital. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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1.9. O presente Edital de Pregão Eletrônico estará à disposição dos interessados na Divisão de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Loanda, à Rua Mato Grosso nº 354, nesta cidade de Loanda - 
Estado do Paraná, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com, ou pela Plataforma 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 

1.10. A retirada do Edital poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 08h00min às 11h30min e 
das 13h00min às 17h30min, no Departamento de Licitação ou através do e-mail 

licitação_loanda@hotmail.com, no Portal Transparência do Município e na Plataforma 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

1.11. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do Pregão, 
quaisquer interessados poderão solicitar esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação 

escrita e protocolada no Setor de Protocolo do Município de Loanda-PR, ou encaminhada através do e-
mail licitacao_loanda@hotmail.com, ou ainda, diretamente no portal https://www.gov.br/compras/pt-br, 

contra cláusulas ou condições do Edital. 
 
1.12. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 

três dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 
 

II – DO OBJETO: 
 

2.1. A presente licitação tem por objeto a eventual contratação de empresa especializada para 

aquisição de 02 (dois) veículos automotores tipo Ambulância Simples Remoção Tipo “A”, através das 
Resoluções da SESA nº 1357/2025 e nº 1815/2025, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Loanda-PR, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I, 
que integra o presente Edital.  

 
2.2. Os proponentes deverão apresentar cotação Menor Preço Por Lote. 
 

2.3. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Edital, correrão as expensas de 
recursos orçamentários da Prefeitura do Município de Loanda-PR, sob dotação:  

 
10.007.10.301.0025.1.035.4.4.90.52.00.00. - 13497 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

10.007.10.301.0025.1.035.4.4.90.52.00.00. - 33497 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 
2.4. Valor máximo da licitação: R$ 701.928,00 (setecentos e um mil, novecentos e vinte e oito 

reais). 
  

2.4.1. Devem estar incluídas no preço cotado todas as despesas com mão de obra, tributos e/ou 
contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações 

decorrentes desta licitação, especialmente, as referentes à prestação de assistência técnica durante todo 
o prazo de garantia. 

 

2.5. Havendo alguma divergência no descritivo do objeto licitado entre o Edital e a 
Plataforma eletrônica, prevalecerá o descritivo constante no Edital. 

 

III - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FORMA DE FORNECIMENTO: 

 
3.1. O vencedor do certame deverá entregar os produtos que lhe forem adjudicados nos prazos e 

nas formas estabelecidas no Anexo I deste Edital 
 

IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

mailto:licitacao_loanda@hotmail.com
https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:licitação_loanda@hotmail.com
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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4.1. Serão consideradas em condições de participação neste Pregão Eletrônico as empresas que, 

tendo ramo de atividade compatível com o objeto da presente licitação, apresentem os 
seguintes documentos, que deverão ser anexados na plataforma eletrônica: 

 

4.1.1. Quanto à habilitação jurídica: 
 

a) Registro comercial, no caso de empresário individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes 

devidamente registradas, em se tratando de sociedade empresarial, e, no caso de sociedade por ações, a 

ata registrada da assembléia de eleição da diretoria;  
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;  

d) Ata, registrada na Junta Comercial, das assembléias que tenham aprovado ou alterado os 
estatutos em vigor e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas; 

e) Declaração de Responsabilidade (conforme modelo do Anexo II); 
f) Declaração de Idoneidade (conforme modelo constante do Anexo III); 
g) Declaração de Não Existência de Trabalhadores Menores (conforme modelo constante do 

Anexo IV); 
h) Declaração de não parentesco (conforme modelo constante do Anexo VI); 
i) Declaração de Ciência (conforme modelo constante do Anexo VII). 
j) Declaração de Cumprimento da Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso (conforme 

modelo constante no Anexo VIII).  
 

4.1.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
  

a) Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda); 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União ou Certidão Conjunta positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a 

Divida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN; 

c) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento 
equivalente do Município sede da licitante na forma da lei; 

d) Certidão Negativa de Dívida Ativa de Tributos Estaduais ou Certidão positiva com efeito 

Negativa ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS). 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
4.1.3. Quanto a qualificação econômica financeira: 
 
a) Demonstrações financeiras dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis. Os 

balanços patrimoniais anuais com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverão vir 

acompanhados dos termos de abertura e de encerramento do livro diário, devidamente registrados e 

assinados. Os balanços das sociedades anônimas ou por ações deverão ser apresentados em publicação 
no Diário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da Contabilidade 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
b) Os documentos referidos na letra “a” do subitem 4.1.3, limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
c) Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica. (Validade 90 dias). 
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4.1.4. Quanto a qualificação econômica financeira: 

 
a) Declaração de suporte técnico, que comprove que a Garantia de Assistência Técnica 

autorizada do mesmo está localizada num raio máximo de 200 km de distância da sede do Município de 

Loanda-PR, dispondo de toda a estrutura para o perfeito atendimento; 
b) Declaração da proponente que ficará obrigada a garantir a qualidade dos veículos contra 

defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses e oferecer treinamento(s) para operação do 
sistema, se necessário. 

c) As revisões periódicas deverão ser realizadas conforme o plano de manutenção 

preventiva estabelecido pelo fabricante, observando-se o intervalo de 10.000 (dez mil) quilômetros 
rodados ou 12 (doze) meses de utilização, prevalecendo o que ocorrer primeiro, de forma a assegurar a 

manutenção da garantia do veículo, seu adequado desempenho, segurança e confiabilidade. Todas as 
revisões previstas durante o período de garantia serão de responsabilidade da contratada, não 

acarretando qualquer ônus ao Município de Loanda-PR. 
d) Mínimo de 01 Atestado de Capacidade Técnica, da empresa que fará a transformação do 

veículo expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, com ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) fornecida pelo CREA, referente ao objeto da licitação: Ambulância; 
e) Certidão de Adequação e Legislação do Trânsito (CAT), emitida pelo DENATRAN, 

referente à marca e modelo do veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo em 
ambulância; 

f)  Comprovante de capacidade técnica emitida pelo INMETRO, referente à marca e modelo do 

veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo em ambulância; 
g) Certidão de registro de pessoa física e jurídica (engenheiro mecânico responsável pela 

empresa transformadora do veículo em ambulância);  
h) Registro da maca retrátil na ANVISA; 

i)  Certificado/laudo de flamabilidade dos materiais internos, conforme Resolução Contran n° 
498/2014; 

j)  Comprovante da Capacitação Técnica (CCT), válido, emitido por Instituição Técnica Licenciada 

(ITL), conforme Resolução do Contran n° 632/2016; 
 

4.2. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas estejam 
esmaecidas, inelegíveis ou rasuradas. 

 

4.3. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas 
válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para a 

abertura do Pregão. 
 

4.3.1. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006, as microempresas e empresas de 

pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 
 

4.3.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o subitem 
4.3.1, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do 

Município de Loanda-PR, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas com efeito de certidão negativa. 

 
4.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.3.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
4.4. Na presente licitação é vedada participação de empresas em consórcio e a representação de 

mais de uma empresa pelo mesmo representante. 
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4.5. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação, nem aquela que esteja suspensa de 
licitar e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente. 

 

4.6. A participação neste certame importa ao proponente irrestrita e irretratável aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá 
fornecer o objeto em perfeitas condições de utilização e/ou funcionamento. 

 

4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte que pretenderem se beneficiar das 
vantagens oferecidas pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão declarar no 

campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade em que registrarem suas propostas de preço, a sua 
condição de ME ou EPP, sob pena de preclusão do seu direito. 

 
4.8. As empresas interessadas em participar da presente licitação, devem estar cientes 

de que os documentos solicitados neste edital, devem estar em pleno vigor e dentro do 

prazo de validade no dia da ABERTURA DAS PROPOSTAS pois caso contrário, quando da 
conferência dos mesmos, e constatado que no dia da abertura das propostas estava em falta 

com algum deles, a mesma será desclassificada. 
 
4.9. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
 a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 
 

4.10 Os objetos desta licitação, deverão ser entregues mediante ordem de fornecimento, em uma 
única parcela, com entrega técnica na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Mato Grosso, nº 

354, Bairro Alto da Glória, no Município de Loanda-PR. 
 

V – DA FORMA DE CREDENCIAMENTO: 
 
5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, ambas intransferíveis, obtidas junto ao Portal https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 

5.2. O sigilo da senha é de exclusiva responsabilidade do usuário, bem como o uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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5.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

VI – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

6.1. A participação na presente licitação se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados rigorosamente a data e o horário limite estabelecidos neste 

Edital. 
 

6.2. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do Portal 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 
6.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

das exigências de habilitação especificadas neste Edital. O fornecedor será responsável por 

todas as transações que forem realizadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus da perda de negócios em decorrência da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

6.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta escrita com assinatura do representante legal e 

com a descrição do objeto ofertado e o preço final ofertado, após o término da fase de lances, no prazo 
máximo de 02 (duas) horas após a solicitação do Pregoeiro(a). 

 

06.5.1 É facultado ao Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido para o envio da Proposta de 
Preços e documentos de habilitação, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 

antes de findo o prazo já estabelecido. 
 

VII – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 
 
7.1. A partir do horário previsto neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão eletrônico, com 

a divulgação das propostas de preços recebidas. 
 

7.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances, que deverão ser enviados única e exclusivamente pela 
ferramenta eletrônica. 

 
7.3. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 
 

7.4. Somente serão aceitos lances com valores inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 
 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

 

7.6. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, não sendo desclassificadas de 
pleno as propostas que apresentarem valores superiores ao valor máximo estipulado neste 

Edital para cada item/lote, no entanto o objeto não será arrematado caso seu valor final 
ultrapassar o valor máximo previsto no certame.  

https://www.gov.br/compras/pt-br
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7.7. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

7.8. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados do valor, em tempo 

real, do menor lance registrado. 
 

7.9. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes. 
 

7.10. A etapa de lances na sessão pública se dará pelo módulo de disputa aberto. 
 
7.11. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 

 
7.12. Apurado o menor valor, todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o 

Pregoeiro possa verificar: 

 
a) Se o menor valor foi proposto por licitante enquadrada ou não como microempresa ou empresa 

de pequeno porte; 
b) Comprovando-se que a licitante vencedora não se enquadra como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se dentre as demais classificadas há presença de empresa que assim se enquadre. 

 
7.13. Consoante o disposto no artigo 44 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 

será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

 
7.13.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 

melhor valor. 
 

7.14. Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em 
querendo, apresentar nova proposta de valor INFERIOR àquela considerada vencedora do certame, no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 

alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 7.13.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique a que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  
d) Na hipótese de não se efetivar a contratação nos termos previstos neste item 7.14, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 

VIII – DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 
 

8.1. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a 
proponente: 

 
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Pregoeiro todas as 

informações necessárias para a sua formulação;  
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b) Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente condizente com o objeto licitado;  
c) Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa 

execução dos serviços em todas as fases. 
 
8.2. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas 

necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do 
respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir: 
a) Deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos para o cumprimento das 

obrigações exigidas, incluindo mão de obra, seguros, frete, encargos sociais, tributos, transporte, 

equipamentos e outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto deste Edital e do respectivo 
contrato;  

b) Especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital;  
c) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes 

contendo as Propostas de Preço; 
d) Os valores cotados deverão ser expressos em Real, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula. 
 

8.2.1. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 
campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e as MARCAS dos produtos ofertados, inclusive com o modelo 

(quando for o caso), caso contrário a proposta será desclassificada de plano. 
 
8.3. O Município de Loanda-PR, não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou 

assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 
expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei. 

 
8.4. Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da 

parte da empresa ou de representante. 
 
8.5. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer 

tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de 
seus sócios, nos termos do artigo 64, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.6. Para o julgamento das propostas de preços será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 
Lote, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
 

8.7. A empresa vencedora do referido processo licitatório deverá encaminhar a proposta de preços 

adequada ao último lance ofertado, e demais documentos complementares se for o caso, através do 
sistema eletrônico, no prazo de duas horas, a partir da solicitação do pregoeiro. 

 

IX – DA HABILITAÇÃO:  
 

9.1. Os documentos exigidos no item IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO deste Edital 

deverão ser anexados, impreterivelmente, dentro do prazo determinado, no sistema eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 

9.2. Se o licitante que apresentar a proposta ou lance de menor valor não cumprir às exigências 
de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nessa etapa o 

Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
9.3. Após o final dos procedimentos de verificação, os documentos de habilitação serão 

disponibilizados para acesso público. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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X – DOS RECURSOS:  
 
10.1. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pela proponente.  
 

10.2. Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 
fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas 

razões, única e exclusivamente, em campo próprio no sistema, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos. 

 
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.  
 
10.4. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.   
 

10.5. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
 
10.6. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio do 

sistema, no prazo de três dias úteis. 
 
10.7. Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.  
 

10.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
10.9. Serão aceitos, em regime de exceção, recursos interpostos através de e-mail desde que 

contenha assinatura digital e cópia autenticada eletronicamente (se for o caso). Não serão aceitos 
recursos cuja petição tenham sido apresentados fora do prazo e/ou apresentada por quem não está 

legalmente habilitado para representar a empresa licitante. 

 

XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  
 

11.1. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital e encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado 

à autoridade superior, que após constatação da regularidade dos atos praticados efetuará a adjudicação e 
homologação da licitação. 

 

XII – DA GESTÃO DO CONTRATO:  
 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
 
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante termo 

aditivo. 
 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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12.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato 

devidamente designado, conforme portaria. 
 
12.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 
 
12.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
12.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
12.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
12.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
12.11. O fiscal do contrato acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 
 
12.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
12.13. O gestor do contrato, devidamente designado através de portaria, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 
 
12.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
12.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
12.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
 
12.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 
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XIII – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave; 
 
IV. Multa: 
 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 13.1, de 20% do valor do 

Contrato. 
 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, 20% 

do valor do Contrato. 
 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 
 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 10% do valor do 

Contrato. 
 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 
 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
a) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
b) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 
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c) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

d) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante. 
 
13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 

 
13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
13.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
13.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

XIV – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
 

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 
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14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

I -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

II - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

XV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a recepção do recurso financeiro, 
desde que cumprido todas as exigências contratuais e da consequente entrega da nota fiscal no setor 

financeiro. 

 

XVI – DA GARANTIA:  
 

16.1. Garantia mínima de 12 (doze) meses contados a partir da data do recebimento definitivo. 

 

XVII – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
 
17.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

17.2. Para os propósitos deste subitem, definem-se as seguintes prática: 
 

17.2.1. “Prática Corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem co o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

de contrato; 
 
17.2.2. “Prática Fraudulenta”: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
 

17.2.3. “Prática Colusiva”: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

 
17.2.4. “Prática Coercitiva”: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

 

17.2.5. “Prática Obstrutiva”: (I) Destruir, falsificar, alertar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste Edital; (II) Atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas um contrato financiado pelo organismo. 
 

17.4. Considerando os propósitos dos subitens acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possa, inspecionar o local da 
execução do contrato e todas os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 

contrato. 
 

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 

18.1. O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

tiver dúvidas ou julgar necessário. 
 

18.2. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

18.3. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o 

integram. 
 

18.4. O Município de Loanda-PR se reserva no direito de revogar, anular ou transferir a presente 
licitação, em caso de interesse público. 

 

18.5. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.  

 

18.5.1. O Município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura.  

 
18.6. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo que a falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a revogação da adjudicação ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
 

18.7. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 
 

18.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
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18.10. As decisões referentes a este processo de licitação poderão ser comunicadas às 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante 
publicação no Órgão Oficial do Município. 

 

18.11. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
 

18.12. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

 

18.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 
será o desta cidade de Loanda-PR, Estado do Paraná. 

 
18.14. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08h00min às 

11h30min e das 13h00min às 17h30min, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, na Divisão de 
Licitações, para melhores esclarecimentos. 

 

18.15. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte 
dos autos da licitação e não será devolvida à proponente. 

18.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 

18.17. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
pertinente. 

 

XIX – DOS ANEXOS: 

  
19.1. Compõem este Edital os seguintes Anexos: 
 

ANEXO I Especificações do objeto licitado 

ANEXO II Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO III Modelo de Declaração de Idoneidade 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Não Existência de Trabalhadores Menores 

ANEXO V Minuta do contrato de fornecimento 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Não Parentesco  

  ANEXO VII       Modelo de Declaração de Ciência 
 ANEXO VIII     Modelo de Declaração de Cumprimento da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

Loanda PR, 29 de julho de 2026. 
 
 

 
 

JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 
Prefeito Municipal 
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ANEXO  I  
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR MÁXIMO 

 
OBJETO:  A presente licitação tem por objeto a eventual contratação de empresa especializada 

para aquisição de 02 (dois) veículos automotores tipo Ambulância Simples Remoção Tipo “A”, através 
das Resoluções da SESA nº 1357/2025 e nº 1815/2025, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Loanda-PR. 

 
CONDIÇÕES AS SEREM OBSERVADAS PELOS PROPONENTES: 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UNT. R$ VALOR TOTAL R$ 

01 

VEÍCULO AUTOMOTOR, NOVO, ZERO QUILÔMETRO TIPO 

AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO TIPO “A” NAS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 

 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS. 
- Ano fabricação/modelo 2026/2026; 

- Teto alto; 
- Com motor diesel dianteiro de 04 (Quatro) cilindros, 

- Com no mínimo motor 2.0; 
- Com potência mínima de140cv, 

- Câmbio no mínimo 06 (seis) machas à frente e 1 (uma) 

a ré, 
- Injeção eletrônica, 

- Direção hidráulica ou elétrica; 
- Freios a disco nas 4 (quatro) rodas com ABS, 

- Controle de tração, 

- Air bag motorista e passageiro; 
- Entre eixos mínimo: 2.850mm, 

- Altura interna mínima: 1.719mm, 
- Largura interna mínima: 1.760 mm, 

- Comprimento interno mínimo: 3.330 mm 
- Tacógrafo digital, conta giros, 

- Ar condicionado frontal (motorista) e traseiro (paciente), 

- Vidros, alarme e travas elétricas, 
- Farol de neblina;  

- Faróis com regulagem de altura, 
- Som com radio/USB/Bluetooth, 

- Insulfilm; 

- Kit tapete motorista e passageiros; 
- Porta lateral corrediça, 

- No mínimo 01 (uma) tomadas de 12V na cabine, 
- Tanque de combustível com capacidade mínima para 69 

(sessenta e nove) litros, 

- Rodados simples com rodas e pneus no mínimo 
205/65R16; 

- Na cor solido (branca) padrão para ambulância, com 
todos os equipamentos obrigatórios e de série 

especificados e exigidos pela “CONTRAN” e componentes 
de segurança homologados pelo INMETRO, garantia 

mínimo de 12 meses e assistência 24 horas por igual 

período. 

02 R$350.964,00 R$701.928,00 
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TRANSFORMAÇÃO: 

 
REVESTIMENTO INTERNO: 

Revestimento interno do teto e laterais em Fibra de Vidro 
na cor branca, com reforços e perfis de aço na linha 

automotiva, e Isolação Termo Acústica em Isopor tipo P2 

de alta densidade, com aplicação de poliuretano injetado 
nas áreas de difícil acesso. Vedação das junções das 

chapas do teto e laterais com cola poliuretânica de uso da 
indústria automotiva, própria para tal finalidade, conforme 

ABNT - NBR 14561/2000.  
A distribuição interno no salão de atendimento deverá 

considerar os seguintes aspectos: Deve dimensionar o 

espaço interno da ambulância, visando posicionar, de 
forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos 

e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. 
Os materiais fixados na carroceria da ambulância 

(armários, bancos baú e maca) deverão ter uma fixação 

reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os 
mesmos não se soltem; 

Todo o interior da transformação da ambulância desde 
armários, banco baú, piso e teto são fundidos sem 

emendas tornando peça única, aumentando o reforço 
estrutural, com menor peso interno da transformação 

ambulância, confeccionado em fibra de vidro não sendo 

utilizado rebites, parafusos e silicone entre as emendas o 
teto, laterais, armários, bancada, banco baú e piso, 

aumentando a vida útil da ambulância e facilitando a 
higienização interna para não proliferação de fungos, 

bactérias e vírus, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 

 
REVESTIMENTO ASSOALHO: 

Revestimento do assoalho em Chapas de Compensado 
Naval, com tratamento à prova de umidade, com 15mm 

de espessura, revestido em tecido emborrachado vinílico 

inteiriço, sem emendas, com acabamentos em perfis de 
alumínio, totalmente vedado, obtendo uma perfeita 

assepsia, conforme ABNT - NBR 14561/2000. 
 

DIVISÓRIA INTERNA: 
- 01 (uma) – Janela de comunicação na parte central com 

vidros corrediços, com aplicação de Película Jateada, 03 

(três) listras centrais; 
 

JANELA CORREDIÇA: 
- 01 (uma) – Janela corrediça, instalada na porta lateral 

direita do compartimento do paciente, com aplicação de 

Película Jateada – 03 (três) listras centrais;  
 

CLIMATIZAÇÃO INTERNA: 
- Ar condicionado quente e frio na cabine e no 

compartimento do paciente,  
01 (um) - Ventilador / Exaustor de 12 volts, instalado no 
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teto do veículo para circulação e distribuição do ar no 

compartimento do paciente; 

 
ARMÁRIOS: 

- 01 (um) – Armário aéreo, instalado na lateral esquerda 
do compartimento do paciente, confeccionado em Chapas 

de Compensado Naval com revestimento em Fórmica 

texturizada na cor branca, portas de correr em acrílico 
transparente, utilizado para guarda de medicamentos; 

- 01 (uma) - Bancada Inferior, confeccionada em Chapas 
de Compensado Naval com 

revestimento em Fórmica texturizada na cor branca, 
portas de correr em acrílico transparente, 

gavetas com corrediças metálicas, lixeira tipo tulha, local 

para acondicionamento da central 
elétrica. 

 
POLTRONA RECLINÁVEL E BANCO BAÚ: 

- 01 (uma) – Poltrona para socorrista, do tipo anatômica 

afixada sobre dois pés fixos confeccionados tubos 
curvados, fixada no salão de atendimento próxima a 

cabeceira da maca. Com de cinto de segurança 03 pontas. 
O apoio das costas e cabeça deverá ser anatômico, com 

proteção para recuo da cabeça. Com assento e encosto 
em espuma injetada, densidade de no mínimo 45kgf/m³, 

revestidos em courvim automotivo super-resistente 

impermeável na cor verde clara. Assento do tipo 
anatômico e na altura da maca da vítima de forma que a 

fixação permita a mobilidade das pernas do socorrista 
entre a cabeceira da maca e a poltrona.  

- 01 (um) - Banco baú com capacidade para 03 (três) 

pessoas, confeccionado em chapas de compensado naval 
com revestimento em fórmica texturizada na cor branca, 

cantos arredondados em perfis de alumínio extrusado, 
cintos de segurança abdominal, assento e encostos 

individuais em espuma injetada com revestimento em 

courvin de fácil limpeza. 
 

SISTEMA ELÉTRICO: 
- Toda fiação elétrica estará protegida por conduítes de 

fácil acesso para manutenção e cabos antichama com 
terminais clipados nas pontas dos fios; Iluminação interna 

composta de 04 (quatro) Luminárias Led’s, instaladas no 

teto do compartimento do paciente, com interruptor 
instalado junto ao painel do motorista; 

 
SINALIZAÇÃO EXTERNA: 

- 01 (um) – Sinalizador acústico e visual, tipo Barra Linear 

de Led’s e 01 (uma) sirene eletrônica de 100 watts de 
potência, 03 (três) Tons; 01 (um)  

- Sensor de Ré; 
- 01 (um) farol de embarque instalado na traseira do 

veículo;  
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MACA RETRÁTIL:  

- 01 (uma) - Maca retrátil, construída totalmente em 

alumínio, para suportar peso de até 200 kg conforme 
normas técnicas ABNT 6063, 6061 e 6262 e, NBR 7000, 

com comprimento mínimo a 1.950 mm, com rodízios, 
cabeceira basculante, colchonete revestido em material 

impermeável na cor padrão, engate rápido e 03 cintos de 

segurança, com garantia de 02 (dois) anos. 06 (seis) – 
Proteção tipo bolachas de aço inox para descanso das 

Rodas da Maca retrátil, sistema de freios com trava de 
segurança para evitar o fechamento involuntário das 

pernas da maca quando na posição estendia, sistema de 
retração dos pés acionado pelo próprio impulso da maca 

para dentro e para fora do compartimento.  

Deverá ser apresentado o Registro na ANVISA da maca 
retrátil. 

 
PRANCHA FIXA: 

- Prancha de resgate e suporte; 

- Colete cervical; 
- Lixeira móvel; 

 
SISTEMA DE OXIGÊNIO: 

- 01 (um) - Conjunto de oxigenação composto de régua 
tripla, mangueira de oxigênio trançada de 03 metros, 

umidificador, aspirador tipo venturi, regulador de pressão, 

fluxômetro e máscara de silicone c/ mangueira 
transparente; - 01 (um) – Suporte para Cilindro de 

oxigênio de 16L;  
- 01 (um) – Cilindro de oxigênio de 16L. 

 

SUPORTES: 
- 01 (um) - Corrimão em alumínio polido, instalado na 

parte central do teto do compartimento do paciente, com 
dois pontos de fixação; 

- 01 (um) - Suporte para soro e sangue, instalado junto 

ao corrimão;  
 

ESTRIBOS:  
- Nas laterais, na traseira e na porta lateral do 

compartimento de carga do veículo. 
 

* Todos os acessórios devem atender o código nacional 

de trânsito principalmente quanto à segurança; 
 

- Com homologação (das adaptações) do RENAVAM junto 
ao DENATRAN/PR da adaptação do veículo para 

ambulância, 

 
CUMPRIMENTO DE TODAS AS NORMAS DA ABNT E 

DOTADOS DE TODOS OS EQUIPAMENTOS SEGURANÇA 
EXIGIDOS PELO CONTRAN. 

 
ADESIVAÇÃO EXTERNA BASICA: 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

A licitante vencedora, deverá anexar junto a proposta de preços sob pena de desclassificação, 

“FOLDERS”, ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do Veículo ofertado, onde constem as 
especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação. 

 
I. Mínimo de 01 Atestado de Capacidade Técnica, da empresa que fará a transformação do veículo 

expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, com ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) fornecida pelo CREA, referente ao objeto da licitação: Ambulância; Garantia de Assistência 
Técnica do Veículo e da Transformação do mesmo autorizada em um raio máximo de 200 km de 

distância da sede do município, justifica-se pela necessidade de garantir maior agilidade, eficiência e 
continuidade na manutenção preventiva e corretiva dos veículos/equipamentos, reduzindo o tempo de 

indisponibilidade e evitando prejuízos à prestação dos serviços públicos de saúde. 
II. Certidão de Adequação e Legislação do Trânsito (CAT), emitida pelo DENATRAN, referente à 

marca e modelo do veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo em ambulância; 

III. Comprovante de capacidade técnica emitida pelo INMETRO, referente à marca e modelo do 
veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo em ambulância; 

IV. Certidão de registro de pessoa física e jurídica (engenheiro mecânico responsável pela empresa 
transformadora do veículo em ambulância;  

V. Registro da maca retrátil na ANVISA; 

VI. Certificado/laudo de flamabilidade dos materiais internos, conforme Resolução Contran n° 
498/2014; 

VII. Comprovante da Capacitação Técnica (CCT), válido, emitido por Instituição Técnica Licenciada 
(ITL), conforme Resolução do Contran n° 632/2016; 

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente justificativa visa a contratação de empresa especializada para aquisição de 02 (dois) 
Veículo Automotor tipo Ambulância Simples Remoção Tipo “A”, através da Resolução SESA nº 1699/2024, 

para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Loanda. 

 
A ambulância tipo “A” é um veículo essencial para a remoção de pacientes que são encaminhados 

para o pronto atendimento municipal ou para o hospital de referência do município, transferências para 
atendimentos especializados, exames, internações, altas médicas e outros procedimentos eletivos. 

Salientamos que com aquisição de outra ambulância, proporcionará acesso aos serviços, humanização e 

melhorias na qualidade dos serviços oferecidos a população do município. 
 

A aquisição de uma nova ambulância se faz necessária para garantir a continuidade e a qualidade 
dos serviços prestados à população, assegurando condições adequadas de transporte em conformidade 

com os padrões estabelecidos pela Portaria nº 2.048/2002 do Ministério da Saúde, que regulamenta o 

Sistema Nacional de Atendimento Móvel de Urgência. 
 

Veículos novos tendem a apresentar menores custos de manutenção e maior eficiência de 
combustível em comparação aos mais antigos, o que contribui para a redução dos custos operacionais e 

diminui a probabilidade de paradas inesperadas por falhas mecânicas. Além disso, oferecem melhores 
condições de segurança e confiabilidade, tanto para os pacientes quanto para os profissionais de saúde, 

sendo essencial que estejam em perfeitas condições mecânicas e estruturais para evitar acidentes e 

garantir a integridade física de todos os envolvidos. 

O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE COM ADESIVO COM 

MODELO A SER FORNECIDO PELA SECRETARIA 

COMPETENTE. 
https://www.saude.pr.gov.br/Pagina/Identidade-visual 

TOTAL LICITAÇÃO R$701.928,00 
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Outro aspecto relevante é que veículos novos geralmente contam com tecnologias mais avançadas 

e são menos poluentes, contribuindo significativamente para a redução da emissão de gases nocivos ao 
meio ambiente. Essa característica está em conformidade com políticas públicas voltadas à 

sustentabilidade e à preservação ambiental. 

 
Dessa forma, a aquisição da ambulância tipo “A” representa um investimento estratégico a 

qualificação primária à saúde do município, assegurando maior agilidade, segurança e eficiência no 
transporte dos usuários do SUS. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 33 e 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

A contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos veículos contra defeitos mecânicos pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e 

oferecer treinamento(s) para operação do sistema, se necessário. 
 

A concessionária que será responsável pelas revisões e assistência técnica dentro do período de 

garanta, situada e, uma distância de no máximo 200 km da sede do município, localizada na Rua Mato 
Grosso, 354, Alto da Glória no município de Loanda–PR. 

 
As revisões periódicas deverão ser realizadas conforme o plano de manutenção preventiva 

estabelecido pelo fabricante, observando-se o intervalo de 10.000 (dez mil) quilômetros rodados ou 12 

(doze) meses de utilização, prevalecendo o que ocorrer primeiro, de forma a assegurar a manutenção da 
garantia do veículo, seu adequado desempenho, segurança e confiabilidade. Todas as revisões previstas 

durante o período de garantia serão de responsabilidade da contratada, não acarretando qualquer ônus 
ao Município de Loanda-PR. 

 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

 
O equipamento, objeto desta licitação, deverá ser entregue mediante ORDEM DE FORNECIMENTO, 

em uma única parcela, com entrega técnica, na sede da Prefeitura Municipal de Loanda, localizada na 

Rua Mato Grosso, 354, Alto da Glória no município de Loanda – PR. 
 

O equipamento deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento. O veículo deverá ser entregue 

no prazo e local acima indicado, totalmente completo e em perfeito funcionamento, com data 

previamente agendada onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhados por 
servidor designado pela administração municipal. 

 
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 

Contrato, podendo ser prorrogado. 
 

A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, sem ônus à contratante. 
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Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do 
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada 

 

O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, 
podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser 

substituído pelo fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da 
empresa de participar de licitação de acordo com a legislação vigente. 

 

PAGAMENTOS 

 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a recepção do recurso financeiro, desde 

que cumprido todas as exigências contratuais e da consequente entrega da nota fiscal no setor 
financeiro. 

 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 
Fica designado como Fiscal do Contrato o Sr. Amarildo de Souza, acompanhar e fiscalizar toda a 

execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências observadas durante a 
fiscalização.  

 

Fica designado como Gestor do Contrato a Sra. Maria Lusmir Fernandes, Secretária de Saúde, o 
controle de reajustes; repactuação; reequilíbrio econômico-financeiro; incidentes relativos a pagamentos; 

de questões ligadas à documentação, ao controle dos prazos de vencimento, da prorrogação dentre 
outras funções. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

Os recursos estão dispostos na rubrica orçamentária: 
10.007.10.301.0025.1.035.4.4.90.52.00.00 – AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO PASSAGEIRO 
Fonte: 13497 – Equipamento e material permanente – Cód. Reduzido: 1930 
Fonte: 33497 – Equipamento e material permanente – Cód. Reduzido: 1931 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

 
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, à luz da Legislação, jurisprudência e 

dos princípios gerais de direito. 
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ANEXO  II  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/2026-PML 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

 
Eu __________________, portador do CPF nº __________ e Cédula de Identidade nº ________, 

representante legal da Empresa ___________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________, localizada na rua 

___________ nº _____, DECLARO, que os produtos objetos da presente licitação, tem a garantia quanto 
defeitos de fabricação e obedecem as exigências e normas de fabricação e de comercialização, quando 

instituídas pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e/ou Agências e Órgãos Oficiais 
reguladores ou fiscalizadores, assumindo toda e qualquer responsabilidade por estes termos declarado. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 
 

 

 

 
Local e data 

 

 
______________________ 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO III 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/2026-PML 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 
 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 
representante legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade 

nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA  não ter recebido do Município de Loanda 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 

Administração Municipal, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou 

contratar com a Administração Federal, Estadual ou Municipal.  
 

 
 

 

...................................., ...... de ................   de 2026. 
 

 
 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
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ANEXO IV 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/2026-PML 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES MENORES 

 

 
 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
___/2026-PML, que o concorrente ................................................................. (razão social), inscrito 

no CNPJ/MF sob n.º .............................................., com sede na cidade de ......................................, 
Estado ................................, à Rua/Av. ............................................................................................. 

(endereço completo), não mantém em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) 

anos em horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 
qualquer trabalho, trabalhadores menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos. 
 

 

 
Loanda, .......... de ........................... de 2026. 

 

 
Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
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ANEXO V 
  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/2026-PML 

 
MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº ...../2026-PML 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LOANDA E 

A EMPRESA xxxxxxxxx 

 
O MUNICÍPIO DE LOANDA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

Rua Mato Grosso, 354, inscrita no CNPJ nº. 76.972.074/0001-51 doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor José Maria Pereira Fernandes, em pleno exercício 

de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 2.045.879-8 SSP/PR e do CPF/MF nº. 389.032.969-15, e a Empresa XXXXXXXX, pessoa jurídica de 

direito privado, sito a (ENDEREÇO COMPLETO), Telefone: (XX) XXXXXXX, na cidade de XXXXXXX, Estado 

do XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXX, neste ato por seu representante legal, Senhor XXXXX, 
brasileiro, empresário, portador do RG nº XXXXX, e inscrito no CPF nº XXXXXX, residente e domiciliado a 

XXXXXXXXX, a seguir denominado CONTRATADO, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos 
termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, assim como pelas condições da Licitação Pregão Eletrônico 

____/2026-PML e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 

 O presente Contrato tem por objeto a eventual contratação de empresa especializada para 
aquisição de 02 (dois) veículos automotores tipo Ambulância Simples Remoção Tipo “A”, através das 

Resoluções da SESA nº 1357/2025 e nº 1815/2025, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Loanda-PR. 
 

PARAGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na Licitação Pregão 

Eletrônico _____/2026-PML, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

 
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 

Contrato, podendo ser prorrogado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto desta licitação, deverá ser entregue mediante ORDEM DE 

FORNECIMENTO, em uma única parcela, com entrega técnica, na sede da Prefeitura Municipal de 
Loanda, localizada na Rua Mato 354, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do 

Contrato. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Não haverá a necessidade de procedimentos de transição e finalização 

do contrato devido às características do objeto. 
 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante termo aditivo. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 
 

PARÁGRAFO QUARTO - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 

PARÁGRAFO QUINTO – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 
do contrato devidamente designado, conforme portaria. 

 
PARÁGRAFO SEXTO - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 

PARÁGRAFO NONO - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O fiscal do contrato acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O gestor do contrato, devidamente designado através de 
portaria, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total da contratação é de R$ xxxxx (extenso). 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total da contratação é de R$ xxxxx (extenso). 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 
 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a recepção do recurso financeiro, desde 

que cumprido todas as exigências contratuais e da consequente entrega da nota fiscal no setor 
financeiro. 

 
CLÁUSULA OITAVA – REJUSTE 

 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com o contrato e seus anexos. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
PARÁGRAFO SEXTO - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Loanda para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
 

PARÁGRAFO NONO - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Alocar a equipe necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 

PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 
PARÁGRAFO SEXTO - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, juntamente com as notas fiscais, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
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Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 

PARÁGRAFO OITAVO - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

 
PARÁGRAFO NONO - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise 

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

Não haverá garantia de execução contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

 
IV. Multa: 

 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do PARÁGRAFO PRIMEIRO, de 

20% do valor do Contrato. 

 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

PARÁGRAFO PRIMEIRO, 20% do valor do Contrato. 
 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a multa será de 10% do 
valor do Contrato. 

 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a multa será de 10% 
do valor do Contrato. 

 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a multa será de 5% 

do valor do Contrato. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 

a) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

b) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

c) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
d) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 
 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

PARÁGRAFO NONO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 

 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
I -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
II - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.007.10.301.0025.1.035.4.4.90.52.00.00. - 13497 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

10.007.10.301.0025.1.035.4.4.90.52.00.00. - 33497 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. 

 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Os licitantes devem observar e o contratado deve observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes prática: 
 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: “Prática Corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

 
SUBCLÁUSULA QUARTA: “Prática Fraudulenta”: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 

de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 

SUBCLÁUSULA QUINTA: “Prática Colusiva”: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

 
SUBCLÁUSULA SEXTA: “Prática Coercitiva”: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 
 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: “Prática Obstrutiva”: (I) Destruir, falsificar, alertar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste Edital; (II) Atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

 
SUBCLÁUSULA OITAVA: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas um contrato 
financiado pelo organismo. 

 
SUBCLÁUSULA NONA: Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possa, 

inspecionar o local da execução do contrato e todas os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

 
Fica eleito o foro da Comarca de Loanda, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 

Contrato. 

 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 3 

(três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

Loanda-PR, em XX de XXXXX de 2026. 

 
 

 
CONTRATANTE:   JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

    Prefeito Municipal de Loanda 
 

 

 
 

CONTRATADA:  XXXX  
                          

 

 
 

Testemunhas:   _______________________           ___________________ 
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ANEXO VI 

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/2026-PML 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 

 

 

______________________________, inscrita no CNPJ sob nº_______________________, por 

intermédio de seu responsável legal Sr. (a)____________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº_________________________ e do CPF nº_______________________, 
DECLARA, especialmente para o Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº ______, que não mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, bem como o disposto no Artigo 1º da Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 001/2005. 

 
 
 

Por ser expressão da verdade firmo a presente Declaração. 
 

 

Local e data 
 

 
 

___________________________ 
Assinatura Responsável Legal 
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ANEXO VII 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/2026-PML 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 
 

 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

 

 
______________________________, inscrita no CNPJ sob nº_______________________, por 

intermédio de seu responsável legal Sr. (a)____________________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº_________________________ e do CPF nº_______________________, 

DECLARA, para os devidos fins de direito, e a quem possa interessar, que está de acordo com as 
condições impostas no Edital Pregão EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/2026-PML 

 

DECLARA, também, que tem ciência do conteúdo da descrição de sua Proposta de Preços em 
relação aos produtos e valores em conformidade com o referido Edital. 

DECLARA, por fim, ter conhecimento da Legislação Licitatória e compromete-se a apresentar sua 
Proposta de acordo com a descrição exigida no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA, bem como, observar 

rigorosamente aquelas descrições, sob pena de sofrer as sanções cabíveis, as quais serão aplicadas pelo 

Município de Loanda. 
 

 
Por ser expressão da verdade firmo a presente Declaração. 

 
 

Local e data 
 
 

 
___________________________ 
Assinatura Responsável Legal 
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ANEXO VIII 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/2026-PML 
    
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI 123/06 
 
 

 

______________________________, inscrita no CNPJ sob nº_______________________, por 
intermédio de seu responsável legal Sr. (a) ____________________________________, portador (a) da 

Carteira de Identidade nº_________________________ e do CPF nº_______________________, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

conforme estabelecido no Artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, portando, está habilitada a 

usufruir dos benefícios estabelecidos nos Artigos 42 a 49, da referida Lei.  
 

________________,___de__________de 2026. 
 

 
 

 

____________________________________ 
Assinatura Responsável Legal 

 
 

 

 
 

 


